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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 184/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal nº 16.684, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre fixação de avisos
com o número do “Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher” (disque 180),
inclusive em bares, restaurantes e casas noturnas.

- Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação
compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for
atendida em serviços de saúde públicos ou privados.

- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do $ 8o do art. 226 da
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o
Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

- Lei Federal nº 12.015, de 07 de agosto de 2009, que altera o Título VI da Parte
Especial do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e o art.
1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os crimes hediondos,
nos termos do inciso XLIII do art. 50 da Constituição Federal e revoga a Lei no 2.252,
de 10 de julho de 1954, que trata de corrupção de menores.

- Lei Federal nº 13.104, de 09 de março de 2015, que altera o art. 121 do Decreto-Lei
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para prever o feminicídio como
circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 10 da Lei no 8.072, de 25 de
julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos.

- Lei Federal 13.427/2017. Altera o art. 7º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que "dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências", para inserir, entre os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), o
princípio da organização de atendimento público específico e especializado para
mulheres e vítimas de violência doméstica em geral.

- Lei Federal nº 13.271, de 02 de outubro de 2018, que altera o Decreto-Lei nº 3.689,
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para estabelecer que será dada
prioridade à realização do exame de corpo de delito quando se tratar de crime que
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

envolva violência doméstica e familiar contra mulher ou violência contra criança,
adolescente, idoso ou pessoa com deficiência.

- Lei Municipal nº 11.913, de 18 de outubro de 1995, que institui, no âmbito do
Município de São Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada, anualmente, no mês de
março.

- Lei Municipal nº 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre Projeto de
Relações de Gênero nas escolas publicas do Município de São Paulo.

- Lei Municipal nº 13.150, de 20 de junho de 2001, que introduz o quesito "violência de
gênero" no sistema municipal de informações em saúde.

- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do
Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos”.

- Lei Municipal nº 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre uso dos
espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas
contra violência à mulher.

- Lei Municipal nº 13.280, de 08 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação da
Casa Municipal de Apoio a Mulher.

- Lei Municipal nº 13.466, de 04 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização
de cirurgia plástica pelos hospitais da rede publica, na forma que especifica.

- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do
Programa de Informações sobre Vitimas de Violência no Município de São Paulo.

Lei Municipal nº 13.786 de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a realização de
campanhas educativas contra violência à mulher.

- Lei Municipal nº 14.673 de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de
casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e
seus dependentes, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 14.959 de 16 de julho de 2009, que institui o Programa de
Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher.

- Lei Municipal nº 15.043 de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 15.137 de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração de
consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às
mulheres vítimas de violência, na forma que especifica.

Palácio Anchieta

—
Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 WWww.Camara.sp.gov.br M

at
ér

ia
 P

L 
18

4/
20

19
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r U
G

O
 D

E 
LI

M
A 

PO
ZO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

96
71

8.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 20/03/2020 13:57:10.

 fls. 8



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência.

- Lei Municipal nº 16.165 de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da
Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo.

- Lei Municipal nº 16.732, 01 de novembro de 2017, que institui o Programa Tempo de
Despertar, que dispõe sobre a reflexão, conscientização e responsabilização dos
autores de violência doméstica e grupos reflexivos de homens.

- PL 641/18, que institui o Programa Municipal de Políticas para as Mulheres, e dá

outras providências.

- PL 679/17, que dispõe sobre medidas de prevenção e combate ao assédio sexual de
mulheres nos meios de transporte coletivo no âmbito da cidade de São Paulo, e dá
outras providências.

- PL 798/17, que cria o Programa de Combate ao Assédio Sexual no Transporte
Coletivo do município de São Paulo, e dá outras providências.

- PL 710/17, que dispõe sobre as sanções administrativas a serem aplicadas a casos
de abuso e assédio sexual em locais públicos.

A Pesquisa Legislativa constatou a existência da Lei Municipal nº 16.684, de 10 de
julho de 2017, que dispõe sobre fixação de avisos com o número do “Disque Denúncia
da Violência Contra a Mulher” (disque 180), inclusive em bares, restaurantes e casas
noturnas. Entretanto, verifica-se pela justificativa do projeto que o seu intuito enfatizar
que os avisos devem ser fixados dentro dos banheiros femininos e não apenas nos
demais ambientes dos bares, restaurantes e casas de espetáculos.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São Paulo, 24 de outubro de 2019.

( 2X
Ó

)

Christiana Casaliico Lienert
Procuradora Legislativa

OAB/SP 244.472

nm //
À CC

Juliana Trindade von T Eberlin
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 232.414
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
plo184-19

PARECER Nº 14/2020 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 184/19.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Gilberto Nascimento, que dispõe
sobre a obrigatoriedade da fixação de placas informativas do serviço "Disk Denúncia 180"
nos sanitários femininos de bares, restaurantes, boates, casas de espetáculos e congêneres
na cidade de São Paulo.

De acordo com a justificativa, o projeto “visa oferecer uma alternativa as mulheres que
desejem denunciar qualquer tipo de abuso, assédio, agressão, intimidação, importunação,
violência ou ameaça no ambiente de bares, restaurantes, boates, casas de espetáculos e
congêneres”, “A mulher que perceber o risco de sofrer violência poderá se dirigir ao sanitário
feminino e ali realizar a chamada telefônica ao "Disk denúncia 180", relatando o local onde
se encontra, o tipo de violência a que poderá estar sujeita e, inclusive, as características do
potencial agressor”. “Por ser um local onde o homem, potencial agressor, não pode ter
acesso, o sanitário feminino servirá de refúgio até a chegada da autoridade policial”.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica do Município, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso |, da
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local,
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso |, da Lei Orgânica do Município.

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva traçar disciplina sobre um aspecto
de funcionamento de determinados estabelecimentos na cidade de São Paulo, temos que a
matéria se encontra contemplada no âmbito do interesse local do Município.

Trata-se de poder de polícia administrativa, cuja definição, cunhada por Marcelo Alexandrino
e Vicente Paulo (Direito Administrativo, 13º ed., Brasília, Impetus, p.157), expressa que o
“poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e
restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade
ou do próprio Estado”.

O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou
indiretamente, afetar os interesses da coletividade. Incide sobre bens, direitos e atividades,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
plo184-19

esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos administrativos de
caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva.

O efetivo exercício do poder de polícia reclamaria, a princípio, medidas legislativas que
serviriam de base para uma futura atuação concreta da Administração, razão pela qual é
comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em uma competência legislativa e
uma competência administrativa, como entende, também, Marçal Justen Filho (Curso de
Direito Administrativo, 3º ed., São Paulo, Saraiva, 2008, p. 469):

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de
restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade,
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e
de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas
de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para
promover a sua concretização. (grifamos)

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia para
fixar condições de funcionamento dos estabelecimentos localizados neste Município,
considerando, inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre direitos individuais
deve estar delineada na lei por força do princípio da legalidade.

Ressalte-se que a propositura encontra fundamento expresso, ainda, no art. 160 de nossa
Lei Orgânica, que dispõe ser competência do Município disciplinar as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, podendo, dentre outras medidas, fixar horários e condições
de funcionamento (inciso Il), regulamentar a afixação de cartazes (inciso V), bem como no
art. 24, V, c/c art. 30, Il, da Constituição Federal, os quais preveem a competência do
Município para legislar sobre proteção do consumidor, de forma a suplementar a legislação
federal e estadual.

Relembre-se, por fim, que compete às Comissões de mérito analisar o projeto no que tange
ao seu conteúdo, verificando a adequação da medida proposta ao interesse público.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
plo184-19

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, que visa: (i)

adequar o texto à técnica legislativa da Lei Complementar nº 95/98, que dispõe sobre a
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, e (ii) alterar o artigo referente
à multa, convertendo seu valor originalmente fixado em UFESP para o seu correspondente
aproximado em moeda corrente.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0184/19

Dispõe sobre a obrigatoriedade da fixação de
placas informativas do serviço "Disk Denúncia
180" nos sanitários femininos de bares,
restaurantes, boates, casas de espetáculos e
Congêneres, no âmbito do Município de São
Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Os bares, restaurantes, boates, casas de espetáculos e congêneres, no âmbito do
Município de São Paulo, devem ter afixados, nos sanitários femininos, placas informativas
do "Disk Denúncia 180".

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos banheiros químicos utilizados em
eventos públicos e privados.

Art. 2º A placa informativa conterá os seguintes dizeres, seguido do número e data de
publicação desta Lei: "Em caso de abuso, assédio, ameaça ou violência, ligue 180".

Parágrafo único. A frase informativa constante da placa deverá ser reproduzida em língua
inglesa e em braile.

Art. 3º A placa informativa deverá ser instalada em local de fácil alcance visual e tátil para
toda e qualquer mulher que adentre ao ambiente do sanitário, inclusive nas cabines
individuais.
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL

DE 3 Lo,Pág. bd E col

TJ foda
CÂMARA MUNICIPAL DEÍ SÃO PAULO

plota4-19

Art. 4º Caberá ao Poder Executivo a padronização da placa informativa de que trata esta
Lei.

Art. 5º A inobservância do disposto nesta Lei sujeitará o estabelecimento e/ou o organizador
do evento infrator à multa no valor de R$ 1.350,00 (um mil, trezentos e cinquenta reais), que
incidirá em dobro no caso de reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do Índice de
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística — IBGE, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado

por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 6º O Município desenvolverá ações de cunho educativo para o combate ao abuso,
assédio, agressão, intimidação, importunação, ameaça ou qualquer tipo de violência às
mulheres, e de cunho informativo do conteúdo desta Lei.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a data de sua
publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação áfticipativa, 18 os| 100

AIO MIRANDA GEORGE HATO

CELSO JATENE

RUTE COSTA

SANDRA TADEU

Palácio Anchieta

—
Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.saopaulo.sp.leag.br
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